
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 907.081 - SP (2016/0102678-7)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : ANTONIA CURTI MANSERA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. RENDA 

INFERIOR AO CRITÉRIO OBJETIVO.  NECESSIDADE DE ESTUDO 
DO CASO E VERIFICAÇÃO DAS REAIS CONDIÇÕES SOCIAIS E 
ECONÔMICAS DE CADA CANDIDATO À BENEFICIÁRIO. 
PRETENSÃO DE REEXAME FÁTICO PROBATÓRIO. INCIDÊNCIA 
DO ENUNCIADO N. 7 DA SÚMULA DO STJ.  

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada em desfavor do INSS – 
Instituto Nacional do Seguro Social, visando à condenação ao pagamento de 
benefício assistencial. Narra a inicial que a autora é idosa e que a renda de sua 
família é insuficiente. Assim, pugnou pela concessão do beneficio. Na sentença, 
julgou-se improcedente o pedido. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

II - A questão controversa dos autos diz respeito, basicamente, em 
saber se aferido o critério objetivo de renda inferior a 1/4 do salário mínimo, o 
benefício assistencial, atendido os demais requisitos, deve ser deferido. 

III - Trata-se de pessoa idosa, cuja renda, excluída a de seu 
esposo, por força do art. 34 da Lei n. 10.741/03, é inferior ao critério objetivo. 
Contudo,  as instâncias ordinárias, em razão da análise do parecer 
sócio-econômico, concluíram ausente a miserabilidade, tendo em vista a 
morada em habitação própria, bem como o cuidado recebido pelos familiares 
próximos. 

IV - Sabe-se que o critério objetivo da renda salarial não tem sido 
considerado parâmetro confiável para se aferir a miserabilidade dos postulantes 
ao benefício assistencial. 

V - Do mesmo modo que a renda superior a 1/4 do salário mínimo 
per capita muitas vezes não afasta a situação de miserabilidade. Uma renda 
inferior a este critério objetivo não quer dizer, necessariamente, que o indivíduo 
encontra-se em situação de miserabilidade. 

VI - Há julgado da sessão plenária do Supremo Tribunal Federal 
que enfrenta essa questão dispondo que "a definição dos critérios a serem 
observados para a concessão do benefício assistencial depende de apurado 
estudo e deve ser verificada de acordo com as reais condições sociais e 
econômicas de cada candidato à beneficiário, não sendo o critério objetivo de 
renda per capta o único legítimo para se aferir a condição de miserabilidade". 
Nesse sentido: Rcl n. 4154 AgR, Relator(a):  Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, 
julgado em 19/9/2013, Acórdão Eletrônico DJe-229 Divulg 20/11/2013 Public 
21/11/2013.
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VII - No Superior Tribunal de Justiça, igualmente, tem-se entendido 
que o critério objetivo pode ser afastado quando, por outros meios, for possível 
aferir a ausência de miserabilidade do postulante, cuja revisão é, ainda, inviável 
em via de recurso especial ante o óbice constante da Súmula n. 7/STJ. 

VIII - Agravo interno improvido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 
Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete 
Magalhães votaram com o Sr. Ministro RelatorBrasília (DF), 11 de abril de 2019(Data do 
Julgamento)

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 907.081 - SP (2016/0102678-7)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto contra monocrática que decidiu recurso 

especial fundado no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal objetivando reformar o 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 3ª Região, assim ementado:

DIREITO ASSISTENCIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. ART. 203, V, 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. LEI ORGÂNICA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL. 
MISERABILIDADE NÃO COMPROVADA. AUSÊNCIA DE UM DOS 
REQUISITOS ENSEJADORES DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO.

- Para a concessão do benefício assistencial, mister a conjugação de dois 
requisitos: alternativamente, a comprovação da idade avançada ou da condição de 
pessoa com deficiência e, cumulativamente, a miserabilidade, caracterizada pela 
inexistência de condições econômicas para prover o próprio sustento ou de tê-lo 
provido por alguém da família.

- O critério objetivo para aferição da miserabilidade é a exigência de que a 
renda familiar per capita seja inferior a 1/4 do salário mínimo. Parâmetro reconhecido 
constitucional por ocasião do julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade n° 
1.232/DF.

- Em observância ao princípio do livre convencimento motivado, a 
jurisprudência pátria tem autorizado a análise da condição de miserabilidade por 
outros meios de prova.

- O Plenário do Supremo Tribunal Federal, em 18 de abril de 2013, ao 
apreciar o Recurso Extraordinário 567.985/MT e a Reclamação 4.374/PE, ambos 
com repercussão geral, declarou a inconstitucionalidade por omissão parcial, sem 
pronúncia de nulidade, do § 3° do artigo 20 da Lei 8.742/93, assentando a 
possibilidade, justamente a partir da incompletude da norma, de utilização de outros 
parâmetros para verificação da miserabilidade, até que se tenha solução para a 
omissão legislativa quanto ao efetivo cumprimento do artigo 203, inciso V, da 
Constituição, chancelando, por ora, a atuação das instâncias ordinárias, a depender 
da particularidade em que se encontre cada situação trazida a exame.

- Por meio do julgamento, na mesma assentada, do Recurso Extraordinário 
580.963/PR, igualmente submetido à sistemática do artigo 543-B do Código de 
Processo Civil, valendo-se de idêntica linha argumentativa a Suprema Corte declarou 
a inconstitucionalidade por omissão parcial, sem pronúncia de nulidade, também do 
parágrafo único do artigo 34 da Lei n° 10.741/2003 (Estatuto do Idoso), 
concluindo-se pela necessidade de colmatação quanto a outras hipóteses possíveis de 
concessão do amparo (percebimento, por membro da família, de benefício diverso 
do assistencial; pedido feito por deficiente e não por idoso) e liberando-se o órgão 
julgador, enquanto perdurar o vácuo normativo, referentemente à aplicação do 
aludido dispositivo fora da baliza estritamente legal, a avaliar o que deve ser feito no 
caso concreto.
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- Conjunto probatório demonstra inexistência de situação de miserabilidade 
a justificar a concessão do benefício pleiteado.

- Apelação a que se nega provimento.

Naquela ocasião, ficou ainda consignado, in verbis:

Contudo, quanto ao requisito da miserabilidade, não restou comprovado 
tratar-se de pessoa hipossuficiente, sem condições de prover a sua própria 
manutenção nem de tê-la provida por sua família.

O estudo social realizado em 1.2.2012 (fls. 67/68) revela que a autora, com 
81 anos de idade, reside com o marido, também idoso, em imóvel próprio, com 
telefone fixo e sem eletrodomésticos de valor relevante; o casal não possui veículo; 
em suas razões de apelação esclarece que "a residência é composta por 02 quartos, 
01 sala, 01 cozinha e 01 banheiro, em condições simples" (fl. 87).

A renda familiar advém da aposentadoria de valor mínimo percebida pelo 
marido, reforçada pelo auxílio regular prestado pela prole - "a filha Devanir relata que 
os pais recebem ajuda financeira constante das filhas, pois a autora faz uso de 
remédios muito caros" (fl. 68).

Embora o parecer sócio-econômico nada refira, acresça-se que a petição 
inicial faz menção à condição da requerente de "portadora de ALZHEIMER - CID 
G30" (fl. 04); atestado médico que a acompanha explicita que "Antonia C. Mansera 
apresenta Demência em tratamento há 6 anos, com indicação contínua. Necessita de 
cuidados integrais" (fl. 15); com a exordial vieram encartados ainda três cupons 
fiscais reproduzidos, respectivamente, no valor de R$ 29,00, 40,00 e 58,00, e uma 
nota fiscal de R$ 51,50, todos representativos de gastos com farmácia.

O que se tem, então, é a requerente inserida em grupo familiar composto, 
além dela própria, pelo marido, convivendo em imóvel próprio, desonerado de 
custos, ambos se valendo dos rendimentos da aposentadoria de valor mínimo por ele 
percebida, a resultar, portanto, em remuneração que alcança, pelo menos, 1/2 (meio) 
salário mínimo per capita, mais a ajuda financeira constante recebida pelo casal, 
conforme admito pela própria filha por ocasião da realização do estudo social; apesar 
do problema de saúde que lhe acomete, que ao parecer sócio-econômico passou até 
mesmo desapercebido, apenas quatro recibos de despesas com compra de 
medicamentos vieram aos autos, inocorrendo comprovação de dispensa de soma 
expressiva em decorrência das alegadas dificuldades enfrentadas pela autora, 
reconhecidamente com idade avançada.

Tudo isso sopesado, convém não ignorar, por último, que o benefício 
assistencial não visa à complementação de renda. Destina-se àquelas pessoas que 
sejam, de fato, necessitadas, que vivam em condições indignas, em situação de 
extrema vulnerabilidade, hipótese aqui não verificada.

Destarte, ausente um dos pressupostos legais para a concessão do 
benefício assistencial, qual seja, a demonstração da miserabilidade, o reconhecimento 
do insucesso da pretensão é de rigor.

Foram rejeitados os embargos declaratórios opostos.

No recurso especial, o Ministério Público Federal aponta violação do art. 34, 
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parágrafo único, da Lei n. 10.741/03. 

Sustenta, em síntese, que a decisão objurgada, para indeferir o pedido de 

benefício assistencial, computou indevidamente benefício previdenciário no valor de 1 salário 

mínimo recebido pelo esposo da autora idosa, o que seria vedado ante o teor do referido 

dispositivo tido por violado. 

Aduz que o critério de 1/4 do salário-mínimo não esgota a aferição da 

miserabilidade, cuja existência pode ser provada por outros meios quando houver renda 

superior, mas que jamais ela deixará de ser comprovada nas hipóteses em que objetivamente a 

renda per capita for inferior a esse valor. 

Aponta, ainda, dissídio jurisprudencial com julgado do STJ e do TRF da 5ª 

Região, no sentido de que devem ser excluídos do cálculo da renda familiar o benefício 

previdenciário ou assistencial recebido por membro idoso com mais de 65 anos em 

atendimento ao disposto no art. 34 do estatuto do idoso.

O recurso especial foi inadmitido ao fundamento de que a decisão hostilizada 

negou o benefício não apenas pelo critério objetivo, mas considerando outros elementos para 

afastar a miserabilidade, cuja revisão encontra óbice na Súmula n. 7/STJ. 

No presente agravo, o recorrente apresenta argumentos objetivando rebater os 

fundamentos apresentados pelo julgador.

A decisão monocrática tem o seguinte dispositivo:"Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, a, do RISTJ, conheço do agravo para não 

conhecer do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários aos 

fundamentos da decisão recorrida.

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação ao recurso.

É relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 907.081 - SP (2016/0102678-7)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FRANCISCO FALCÃO (Relator): 

O recurso de agravo interno não merece provimento.

Nos termos do enunciado n. 568 da Súmula desta Corte Superior e do art. 

255, § 4º, III, do RISTJ, o relator está autorizado a decidir monocraticamente quando houver 

jurisprudência consolidada do Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça. 

Assim, não há que se falar em ilegalidade relativamente a este ponto.

A parte agravante insiste nos mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Sem razão a parte agravante.

A questão controversa dos autos diz respeito, basicamente, em saber se aferido 

o critério objetivo de renda inferior a 1/4 do salário mínimo, o benefício assistencial, atendido 

os demais requisitos, deve ser deferido. 

No caso dos autos, trata-se de pessoa idosa, cuja renda, excluída a de seu 

esposo, por força do art. 34 da Lei n. 10.741/03, é inferior ao critério objetivo. Contudo,  as 

instâncias ordinárias, em razão da análise do parecer sócio-econômico, concluíram ausente a 

miserabilidade, tendo em vista a morada em habitação própria, bem como o cuidado recebido 

pelos familiares próximos. 

Sabe-se que o critério objetivo da renda salarial não tem sido considerado 

parâmetro confiável para se aferir a miserabilidade dos postulantes ao benefício assistencial. 

Assim, do mesmo modo que a renda superior a 1/4 do salário mínimo per 

capita muitas vezes não afasta a situação de miserabilidade, uma renda inferior a este critério 

objetivo não quer dizer, necessariamente, que o indivíduo encontra-se em situação de 
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miserabilidade. 

Há julgado da sessão plenária do Supremo Tribunal Federal que enfrenta essa 

questão dispondo que "a definição dos critérios a serem observados para a concessão do 

benefício assistencial depende de apurado estudo e deve ser verificada de acordo com as reais 

condições sociais e econômicas de cada candidato à beneficiário, não sendo o critério objetivo 

de renda per capta o único legítimo para se aferir a condição de miserabilidade". 

Confira-se a ementa do julgado, in verbis:

EMENTA Agravos regimentais em reclamação. Perfil constitucional da 
reclamação. Ausência dos requisitos. Recursos não providos. 

1. Por atribuição constitucional, presta-se a reclamação para preservar a 
competência do STF e garantir a autoridade de suas decisões (art. 102, inciso I, 
alínea l, CF/88), bem como para resguardar a correta aplicação de súmula vinculante 
(art. 103-A, § 3º, CF/88). 

2. A jurisprudência desta Corte desenvolveu parâmetros para a utilização 
dessa figura jurídica, dentre os quais se destaca a aderência estrita do objeto do ato 
reclamado ao conteúdo das decisões paradigmáticas do STF. 

3. A definição dos critérios a serem observados para a concessão do 
benefício assistencial depende de apurado estudo e deve ser verificada de acordo 
com as reais condições sociais e econômicas de cada candidato à beneficiário, não 
sendo o critério objetivo de renda per capta o único legítimo para se aferir a condição 
de miserabilidade. Precedente (Rcl nº 4.374/PE) 

4. Agravos regimentais não providos. 
(Rcl n. 4154 AgR, Relator(a):  Min. Dias Toffoli, Tribunal Pleno, julgado 

em 19/9/2013, Acórdão Eletrônico DJe-229 Divulg 20/11/2013 Public 21/11/2013.)

 No Superior Tribunal de Justiça, igualmente, tem-se entendido que o critério 

objetivo pode ser afastado quando, por outros meios, for possível aferir a ausência de 

miserabilidade do postulante, cuja revisão é, ainda, inviável em via de recurso especial ante o 

óbice constante da Súmula n. 7/STJ. 

Nesse sentido, in verbis:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. BENEFÍCIO 
ASSISTENCIAL. PARÂMETRO LEGAL DE RENDA PER CAPITA INFERIOR A 
1/4 DO SALÁRIO MÍNIMO. EXCLUSIVIDADE. DESCABIMENTO. CONJUNTO 
PROBATÓRIO DESFAVORÁVEL. INVERSÃO. SÚMULA 7 DO STJ.
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1. Descabe falar em violação ao art. 535 do CPC/1973 quando o acórdão 
impugnado aprecia fundamentadamente a controvérsia, apontando as razões de seu 
convencimento, ainda que em sentido contrário à pretensão recursal. 

2. A Terceira Seção, no julgamento do RESp n. 1.112.557/MG, sob o rito 
dos repetitivos, consolidou a orientação segundo a qual o critério objetivo de renda 
per capita mensal inferior a 1/4 (um quarto) do salário mínimo - previsto no art. 20, 
§ 3°, da Lei 8.742/1993 - não é o único parâmetro para aferir hipossuficiência, que 
poderá ser aferida por outros meios de prova.

3. Caso em que a Corte Regional julgou improcedente o pedido de 
concessão de benefício assistencial por, com base também na situação familiar, além 
do critério previsto no art. 20, § 3°, da Lei n. 8.742/1993, considerar inexistente o 
alegado estado de miserabilidade do requerente.

4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 450.607/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, julgado em 22/8/2017, DJe 4/10/2017.)

PROCESSO  CIVIL.  BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LOAS. CONJUNTO 
PROBATÓRIO. MISERABILIDADE.  INEXISTÊNCIA.  RENDA  DO  MARIDO.  
AJUDA  DE FILHO. RESIDÊNCIA  EM  IMÓVEL  CEDIDO POR FILHO. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA   DA  SÚMULA  7/STJ.  
ALÍNEA  "C".  NÃO  DEMONSTRAÇÃO  DA DIVERGÊNCIA. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1.  Cuida-se,  na origem, de Ação Ordinária proposta por Maria Luiza Cruz  
contra  o  Instituto  Nacional  do  Seguro  Social - INSS, ora recorrido,   objetivando  
a  concessão  do  Benefício  Assistencial, previsto na Lei 8.742/1993, no valor de 
um salário mínimo.

2. O Juiz de primeiro grau julgou procedente o pedido.
3. O Tribunal a quo deu provimento à Apelação do INSS.
4.  Verifica-se  que  a  Corte Regional afastou o critério puramente objetivo  

para a comprovação da insuficiência de meios para prover a subsistência   do   
necessitado,  e,  examinando  "todo  o  conjunto probatório apresentado nos autos, 
não se restringindo ao critério da renda  mensal  per  capita,  motivo pelo qual não há 
que se falar em ofensa  ao  art. 34, parágrafo único, da Lei nº 10.741/03" (fl. 181, 
grifo  acrescentado),  concluiu  que "não ficou comprovada a alegada miserabilidade 
da parte autora." (fl.  181, grifo acrescentado). 

5. Esclareceu ainda a Corte Regional que  a  autora  mora  no  imóvel  do 
seu filho Edegar Alexandre, que trabalha  para  a  Prefeitura,  e  conta  com  a ajuda 
dele. Além de residir com o seu marido, que recebe uma aposentadoria de um salário 
mínimo.

6.  Enfim,  no  "caso  dos  autos, o pedido foi julgado improcedente pelas  
instâncias  ordinárias,  por  não  reconhecer,  com  base  no conjunto  
fático-probatório dos autos, a condição de necessidade que justifique  a  concessão 
do benefício, baseado em análise social que não  limita-se  ao  exame  da  renda  per  
capita"  (AgRg  no  AREsp 645.461/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 03/03/2016).

7.  Modificar  a conclusão a que chegou a Corte de origem, de modo a 
acolher   a   tese   do   recorrente,   demanda  reexame  do  acervo fático-probatório  
dos  autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 
7/STJ.

8. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a quem 
recorre  demonstrar  as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
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confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a 
transcrição de trechos do relatório e do voto  dos  acórdãos  recorrido  e  paradigma, 
realizando-se o cotejo analítico   entre  ambos,  com  o  intuito  de  bem  caracterizar  
a interpretação  legal  divergente.  O  desrespeito a esses requisitos legais  e  
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do  RI/STJ)  impede  o  
conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c" do inciso III do art. 105 
da Constituição Federal.

9. Recurso Especial não provido.

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO ASSISTENCIAL. LEI 8.742/93. CONDIÇÃO 
DE NECESSIDADE DO BENEFICIÁRIO NÃO DEMONSTRADA. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A concessão de benefício assistencial, independente de contribuição à 
Seguridade Social, à pessoa portadora de deficiência e ao idoso que comprovem não 
possuir meios de prover à própria manutenção ou de tê-la provida por sua família, 
conforme dispuser a lei.

2. No caso dos autos, o pedido foi julgado improcedente pelas instâncias 
ordinárias, por não reconhecer, com base no conjunto fático-probatório dos autos, a 
condição de necessidade que justifique a concessão do benefício, baseado em análise 
social que não limita-se ao exame da renda per capita, asseverando que a autora 
reside em casa própria com seu esposo que recebe benefício de aposentadoria, além 
de contar com ajuda dos seus 10 filhos, todos maiores e empregados que assistem o 
casal em qualquer eventualidade.

3. Dessa forma, não tendo a autora logrado comprovar sua condição de 
necessidade, não faz jus à concessão do benefício assistencial pleiteado.

4. Ademais, a alteração dessa conclusão somente seria possível através do 
reexame de prova, o que, entretanto, encontra óbice na Súmula 07/STJ. Precedentes: 
AgRg no AREsp 648.798/SP, Rel. Min.

MAURO CAMPBELL MARQUES, DJe 12.8.2015; AgRg no AREsp 
660.893/SP, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 25.6.2015; AgRg no AREsp 
586.617/SP, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 4.3.2015; AgRg no AREsp 
400.135/SP, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 3.2.2015. 5. Agravo 
Regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 645.461/SP, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, julgado em 18/2/2016, DJe 3/3/2016.)

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0102678-7 AREsp 907.081 / SP

Números Origem:  00290682920124039999  01022011000228  1022011000228  1100000228  1768090  
201203990290682  2015165717  2015235388  290682920124039999  6150120110008377

PAUTA: 11/04/2019 JULGADO: 11/04/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : ANTONIA CURTI MANSERA 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Benefício Assistencial (Art. 203,V 
CF/88)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
INTERES.  : ANTONIA CURTI MANSERA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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